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2 — Conta esta situação desde 31 de dezembro de 2013.
2 de janeiro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pes-

soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, GEN/PILAV.

207629159 

 Despacho n.º 3058/2014

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 

em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do Artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/03, de 30 de agosto e 
pelo Decreto -Lei n.º 166/05, de 23 de setembro, tendo em consideração 
as disposições transitórias previstas no Artigo 3.º do último diploma e 
a norma interpretativa estatuída no Artigo 2 do Decreto -Lei n.º 239/06, 
de 22 de dezembro:

Quadro de Sargentos OPCART
SMOR OPCART RES -QPfe 019136 -B, Carlos Fernando Reis Mar-

ques — MOB.

2 — Conta esta situação desde 17 de fevereiro de 2014.
3 — Transita para o ARQC desde a mesma data.
17 de fevereiro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do 

Pessoal da Força Aérea após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207629653 

 Portaria n.º 160/2014

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, ao abrigo da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto e pelo 
Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, considerando os n.º 2 
e 6 do artigo 3 do último diploma, conjugados com a alínea e) do n.º 2 
do artigo 84.º da Lei n.º 66 -B/2012, e com o Despacho do CEMFA 
n.º 36/2013, de 26 de julho:

Quadro de Oficiais TPAA
TCOR TPAA ADCN -e 045182 -H, Rui Daniel Marques Oliveira — 

EMGFA.

2 — Conta esta situação desde 31 de dezembro de 2013.
2 de janeiro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 

da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207628032 

 Portaria n.º 161/2014

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, ao abrigo da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto e pelo 
Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, considerando os n.º 2 e 6 
do artigo 3 do último diploma, conjugados com a alínea e) do n.º 2 do ar-
tigo 84.º da Lei n.º 66 -B/2012, e com o Despacho do CEMFA n.º 36/2013, 
de 26 de julho:

Quadro de Oficiais TOCC
COR TOCC ADCN -e 045219 -L, Jorge Manuel da Silva Viei-

ra — EMGFA.

2 — Conta esta situação desde 31 de dezembro de 2013.
2 de janeiro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 

da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207625579 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DO AMBIENTE,

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinetes da Secretária de Estado Adjunta
e da Defesa Nacional e do Secretário

de Estado do Ambiente

Portaria n.º 162/2014
De acordo com o regime transitório previsto no artigo 12.º do De-

creto-Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro, os processos de delimitação 
do domínio público hídrico pendentes em 27 de outubro de 2007 são 
apreciados ao abrigo e nos termos das normas procedimentais aplicáveis 
à data do seu início, sem prejuízo do disposto na Lei n.º 54/2005, de 
15 de novembro, a qual estabelece a titularidade dos recursos hídricos.

Encontra-se pendente, desde data anterior a 27 de outubro de 2007, 
o processo de delimitação do domínio público marítimo na confronta-
ção com um prédio sito na Rua Daniel Constant, freguesia de Silvela 
e concelho de Ovar, requerida por António Manuel Ramalho Marques 
Rola, que corre termos na Comissão do Domínio Público Marítimo 
sob o n.º 4569/12.

Tendo a Comissão do Domínio Público Marítimo proferido parecer 
favorável ao seguimento do processo, importa proceder à constituição 
da correspondente comissão de delimitação.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 

das competências que lhe foram delegadas ao abrigo da subalínea v) 
da alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 13322/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, na redação 
conferida pela alínea c) do n.º 1 do Despacho n.º 1941-A/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro, e pela Secre-
tária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, no uso das competências 
delegadas ao abrigo da alínea e) do n.º 1 do Despacho n.º 5957/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 8 de maio, nos 
termos do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro e 
da alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 353/2007, de 26 de 
outubro, e do disposto no n.º 4 do Regulamento de Procedimento dos 
Processos de Delimitação do Domínio Público Marítimo pendentes em 
27 de outubro de 2007, aprovado pelo Despacho Normativo n.º 32/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 118, de 20 de junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Comissão de Delimitação

No seguimento do Parecer n.º 6276, de 11 de abril de 2013, da Co-
missão do Domínio Público Marítimo, é constituída a comissão de 
delimitação do processo de delimitação do domínio público marítimo 
na confrontação com um prédio sito na Rua Daniel Constant, Silvela, 
freguesia e concelho de Ovar, requerida por António Manuel Ramalho 
Marques Rola, que corre termos na Comissão do Domínio Público 
Marítimo sob o n.º 4569/12, com a seguinte composição:

a) Um representante da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P., que 
preside;

b) Um representante do Ministério da Defesa Nacional;
c) Um representante do requerente.

Artigo 2.º
Auto de Delimitação

1 – O auto de delimitação que vier a ser produzido pela comissão 
ora constituída deve observar as normas procedimentais constantes 
do Despacho Normativo n.º 32/2008, de 20 de junho, e as orientações 
do Parecer n.º 6276, de 11 de abril de 2013, da Comissão do Domínio 
Público Marítimo.

2 – O auto de delimitação a que se refere o número anterior e a 
planta de delimitação a ele anexa, são remetidos à Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., para prosseguimento do processo, nos termos dos n.os 7 
e 8 do Regulamento de Procedimento dos Processos de Delimitação 
do Domínio Público Marítimo Pendentes em 27 de outubro de 2007.

12 de fevereiro de 2014. — A Secretária de Estado Adjunta e da De-
fesa Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral. — O 
Secretário de Estado do Ambiente, Paulo Guilherme da Silva Lemos.

207626275 




